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AMB na luta por 


paridade na política





Nota de falecimento





Com tristeza registramos a morte de Alejandra Rotania, feminista, integrante do Ser Mulher (Rio de Janeiro) com atuação no tema da biotecnologia. Homenagens podem ser postadas e lidas em � HYPERLINK "http://www.sermulher.org.br/" \n _blank��http://www.sermulher.org.br/.�
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Políticas de enfrentamento da crise em xeque


O mês de maio começou com o anúncio - pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) – da estimativa de 50 milhões de novas pessoas desempregadas em 2009. Este conjunto de pessoas irá somar-se à população de desempregados/as que, há muitos anos, não conseguem qualquer emprego, fruto da política empresarial poupadora de mão-de-obra e dos processos de terceirização defendidos pela doutrina neoliberal. Ou seja, se a política de desempregar foi fonte de acumulação para as empresas nos últimos anos, para enfrentar a crise neste momento, a política é novamente desempregar, mais e mais.


Ao mesmo tempo, a exploração sobre o trabalho continua e aprofunda-se. Cresce o trabalho precário, temporário, sem direitos legais, com salários rebaixados, mercado de trabalho no qual nós mulheres já estamos em maioria. Para as pessoas que já estão empregadas, manter-se é o desafio, sempre maior para nós, mulheres. As dificuldades para uma mulher manter-se hoje num posto de trabalho remunerado aumentam  por conta da redução de investimentos públicos na área social, que emprega muitas mulheres e oferece retaguarda para a dupla jornada para outras tantas mulheres (nos referimos aqui às creches, por exemplo).


A redução de investimentos virá em parte por meio da reforma tributária (veja a edição 190 do Articulando), parte pela proposta de orçamento federal para 2009 (veja a nota nesta edição)  e parte pela redução de impostos decorrentes da  política de enfrentamento da crise adotada pelos governos em todo o mundo e também no Brasil.


Veja por exemplo, o caso dos municípios. A redução tributária oferecida à indústria automobilística e de eletrodomésticos produz queda na arrecadação de impostos e  menos recursos para o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), principal fonte de receitas de 81% dos municípios brasileiros.  Do total deste Fundo, os municípios devem aplicar 15% na saúde e 25% na educação. Muitos municípios já denunciam a situação de colapso dos serviços públicos de âmbito local.








 A Lei orçamentária 2009, em exame estes dias por diversas organizações dos movimentos sociais e de mulheres, descumpre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), aprovada em 2008 para o ano de 2009: retira recursos de prioridades indicadas desde o ano passado e corta em 60% os recursos para a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM). (Ver seção CONtexto, nota do CNDM aprovada esta semana).





O orçamento do CNDM também foi drasticamente afetado, sendo os recursos destinados pela Lei Orçamentária insuficientes para manter até mesmo o funcionamento regular das reuniões do Conselho, que terá sua função de controle social reduzida a algumas destas reuniões. 





Com certeza muitos cortes no orçamento em outros ministérios afetarão ações do II Plano Nacional de Políticas para Mulheres(PNPM). Esta é a conclusão de Nelita Frank, conselheira da AMB no CNDM que integra a Câmara Técnica de Orçamento naquele conselho, e Guacira C. de Oliveira (Cfemea), ambas da coordenação executiva nacional da AMB. As medidas que ambas estão mobilizando, através do CNDM e do Fórum Brasil do Orçamento (FBO)  incluem  nota pública  e a convocação de audiência pública na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional em parceria com a Comissão de Legislação Participativa.





A relatora da proposta na Comissão, deputada Luiza Erundina (PSB-SP), defendeu a aprovação da audiência, que poderá ser realizada em conjunto com a Comissão Mista de Orçamento, onde o pedido ainda não foi avaliado pelos deputados. 














Integrantes de movimentos e organizações que fazem a Plataforma pela Reforma do Sistema Político reuniram-se esta semana, em Brasília, para debater sobre o parlamento brasileiro (em seminário organizado pelo Inesc) e acordar ações comuns para este ano. Na manhã do dia 06, a ação foi no plenário da Câmara dos Deputados do Congresso Nacional. Pela AMB pronunciaram-se Guacira César de Oliveira e Kelly Kotlinsk (Kaká). Na intervenção de ambas ficaram ressaltados dois pontos: a importância da votação em lista fechada pré-ordenada (com alternância de sexo) e o financiamento público exclusivo de campanha.





Sabemos que a representação política é um espaço ocupado majoritariamente por homens brancos, fazendo com que o sistema político mantenha privilégios de gênero, raça e classe. Contra estes privilégios é que defendemos a lista fechada com alternância de sexo como um novo regime de votação nas eleições brasileiras. Nos países em que este sistema foi adotado, rapidamente avançou-se em direção à paridade entre mulheres e homens. No atual sistema, mecanismos vários se mantêm ativos na produção da exclusão das mulheres da política.





Quanto ao financiamento público e exclusivo de campanhas, trata-se de um instrumento fundamental para combater a mercantilização da política brasileira e regulamentar a distribuição de recursos entre as/os candidatas/os. Isso significa que as mulheres passam a ter recursos financeiros garantidos para fazerem suas campanhas, o que hoje não existe. 





A aprovação da lista fechada e o financiamento público exclusivo das campanhas também foram defendidos por Antônio Queiroz do DIAP, e por Eliana Magalhães do Inesc.











LUTA ANTI-RACISTA NO CONGRESSO NACIONAL
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Seção CONtextos  - 





Nesta edição, “A AMB e a Conferência de Segurança Pública” - “Segurança e Cidadania: participe desta mudança”, este é o subtítulo que o Governo Federal deu à primeira Conferência Nacional de Segurança Pública, que acontecerá entre os dias 27 e 30 de agosto deste ano. Nós que fazemos a AMB compreendemos que este é um passo importante em direção à democratização do debate em torno da Segurança Pública no Brasil nas esferas estadual, municipal e federal”.


Veja também nos anexos:


Manifestação do CNDM pela imediata recomposição do orçamento da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres. 


Comunicado da Coordenação de Mulheres de Paraguai (CMP) sobre a paternidade do presidente Fernando Lugo. 


Pronunciamento das trabalhadoras latino-americanas e do Caribe. 





Mulheres em Destaque


Analba Brazão Teixeira, secretária executiva da AMB, lança hoje no Solar Bela Vista, em Natal, o livro “Nunca você sem mim - Homicidas Suicidas nas Relações Afetivo-Conjugais”. O lançamento integra as comemorações dos sete anos do Coletivo Leila Diniz, organização da qual Analba é fundadora e para onde será transferido, em breve, o escritório da secretaria executiva da AMB (atualmente sediado no SOS Corpo).








Companheiras da AMB, integrantes do Fórum de Mulheres do Maranhão, lançaram esta semana nota pública de repúdio contra a indicação da Paula Lobão para a Secretaria de Estado de Políticas para Mulheres daquele estado. 





“Lamentamos que a governadora Roseana Sarney desconheça ou desconsidere as reais necessidades das mulheres maranhenses e nomeie para um cargo de suma importância para a superação das desigualdades entre homens e mulheres uma pessoa cuja trajetória pública em nada alinha-se com a competência técnica e política exigida por esse cargo”, diz a nota. 





Coerente com sua trajetória o Fórum do Maranhão soma-se na luta de tantas outras companheiras do nosso movimento que, em diversos estados e municípios, vêm defendendo os mecanismos de políticas para mulheres, uma conquista do movimento. Hoje, ameaçados por cortes orçamentários, destituição de importância política na gestão pública, práticas arcaicas de “primeiro-damismo” e pela ação despolitizada de várias que ocupam estes cargos.





Orçamento da União


Redução de investimentos sociais nos convoca a mobilizações








Frente Contra a Criminalização das Mulheres e pela Legalização do Aborto





 O projeto que cria um sistema de cotas nas universidades federais foi discutido, nesta terça-feira (05), em Brasília. A votação da proposta, em uma comissão do Senado, que estava marcada para quarta-feira (06), acabou adiada.  Cerca de 60 integrantes de movimentos sociais, Articulação de Mulheres Negras, Articulação de Mulheres Brasileiras e organizações sociais foram ao Senado apoiar a proposta. 





Pelo texto, os 50% das vagas que serão destinadas aos estudantes das escolas públicas serão preenchidas seguindo a proporção de negros/as, índios/as e pardos/as em cada estado. Até o assunto voltar à pauta, o manifesto que foi entregue ao Congresso no dia da votação, continua aberto para adesões no site do Cfemea (� HYPERLINK "http://www.cfemea.org.br/"��www.cfemea.org.br).�





Confrontando retrocessos nas políticas para as mulheres





 Segue por todo o Brasil a preparação de atos de lançamento nos estados da Frente contra Criminalização das Mulheres e pela Legalização do Aborto. O Congresso está em crise, pelos escândalos das passagens aéreas, mas, tão logo a poeira baixe, certamente os fundamentalistas de plantão voltarão a atacar as mulheres. É tempo de articular nossa capacidade de resistência e mobilizar pela construção da Frente em cada estado.� Dia 11/05, às 19h, ocorre ato de lançamento em São Paulo, na Câmara Municipal.





 Como parte das ações do movimento de mulheres no 1º de maio, nos dias 01 e 02 de maio, em Caruaru, ocorreu o Seminário sobre Seguridade Social e Fortalecimento das Organizações de Mulheres, organizado pelo Fórum do Movimento de Mulheres em Defesa da Seguridade Social - FIPSS. Estiveram à frente da organização da atividade a AMB/Fórum de Mulheres de Pernambuco, Movimento de Mulheres Camponesas e Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do NE - MMTR. Participaram integrantes destas organizações e ainda da Articulação Nacional de Pescadoras/PE, , Mulheres da Via Campesina e do MST. O Seminário disseminou e aprofundou o debate sobre as mulheres e a política de seguridade social no atual contexto e fortaleceu a articulação entre movimentos de mulheres do campo e da cidade em torno desta luta. 





Pelos direitos das mulheres na 


Seguridade Social





Em Palmas (TO), o movimento de mulheres realizou, no dia 03 de maio, uma jornada com as trabalhadoras domésticas para debater direitos sociais, assédio moral e sindicalização. Foi feita uma distribuição de materiais informativos sobre a crise econômica e os direitos sociais, direitos trabalhistas e a divisão sexual do trabalho. A atividade aconteceu na praia das Arnos e no bairro de Santa Fé, em Palmas.


 O Fórum de Mulheres do Espírito Santo se articulou com outras organizações um ato público no dia 01, na Praça da Paz, no bairro André Carlone (Serra). A atividade promoveu  debate e reflexão sobre a crise econômica, que tem afetado diretamente a vida dos/as trabalhadores/as. Os salários estão cada vez menores, e o aumento do desemprego é a realidade de um grande número de famílias. Além deste ato, o movimento de mulheres realiza outro debate sobre as mulheres e a previdência social. 





1º de Maio – Dia da/o Trabalhadora/o





Luta anti-racista na ONU- Com a reafirmação do Plano de Ação e da Declaração de Durban durante a Conferência de Revisão, realizada em abril, em Genebra, os movimentos de mulheres, atuantes no processo, saem vitoriosos e com o desafio de ampliar o reconhecimento público e governamental sobre este debate. 





Esta é a opinião de Lúcia Xavier, da organização Criola: “Precisamos aproveitar este momento para fazer algo que não foi feito depois de Durban: publicizar a declaração, o plano de ação e os avanços da revisão. Temos que incorporar esses instrumentos internacionais à legislação nacional, aprovando o Estatuto da Igualdade Racial e as cotas”. Na opinião de Jurema Werneck, é preciso manter o debate e lutar por orçamento: “Temos uma vitória aqui, mas uma derrota lá no orçamento, que exigirá mais comprometimento do governo e do Congresso”. Leia matéria completa no site da AMB: � HYPERLINK "http://www.articulacaodemulheres.org.br" �www.articulacaodemulheres.org.br� 














